




































































































/-13 Impressão de Propositura 

Lei Ordinária n° : 10898 	Data : 07/07/2014 

Classificações : Pessoas com Deficiências, Concursos Públicos, Leis Publicadas pela Câmara, ADIN - Ação Direta de 
Inconstitucionalidade 

Ementa : Altera a redação do caput do art. 1° e acrescenta o art. 6°-A à Lei Municipal n°4.281, de 2 de julho de 1993, que 
dispõe sobre a reserva, nos concursos públicos, de percentual de cargos e empregos para pessoas com deficiência e dá outras 
providências. 

LEI N° 10.898, DE 7 DE JULHO DE 2014 
	RE 	 . 	  RE 	 RE 	 

	

(Declarada 	Inconstitucional através da ADIN n° 2005724 29.2015.8.26.0000)  (Declarada 
Constitucional nos autos do RE n° 984-089, relatado pelo Ministro Ricardo Lewandowski, publicado 
no DJ n° 177, de 14/08/2017) 
	 RE 	 RE 	  
Altera a redação do caput do art. 1° e acrescenta o art. 6°-A à Lei Municipal n°4.281,  de 2 de julho de 
1993, que dispõe sobre a reserva, nos concursos públicos, de percentual de cargos e empregos para 
pessoas com deficiência e dá outras providências. 

Projeto de Lei n° 111/2014 - autoria do Vereador MÁRIO MARTE MARINHO JÚNIOR 

C Gervino Cláudio Gonçalves, Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba, de acordo com o que 
dispõe o § 8°, do Art. 46, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, e o § 4 0  do Art. 176 da Resolução 
n° 322, de 18 de setembro de 2007 (Regimento Interno) faz saber que a Câmara Municipal de Sorocaba 
decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 10  O caput do art. 10  da Lei Municipal n° 4.281,  de 2 de julho de 1993, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 1° O provimento de cargos e empregos públicos nos órgãos e entidades da administração direta, 
indireta e fimdacional, obedecido o princípio do concurso público de provas ou provas e títulos, far-se-
á com reserva de percentual de no mínimo 10% (dez por cento) em face da classificação obtida para 
pessoas com deficiência." (NR) 

Art. 2° Fica acrescentado o art. 6°-A à Lei Municipal n°4.281, de 2 de julho de 1993, com a seguinte 
redação: 

"Art. 6°-A As disposições desta Lei se aplicam aos Concursos de Acesso realizados pela c  Administração Pública Municipal."(NR) 

Art. 3° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verbas orçamentárias 
próprias consignadas no orçamento. 

Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 7 de julho de 2014. 

GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES 
Presidente 
Publicada na Secretaria Geral da Câmara Municipal de Sorocaba, na data supra.- 
JOEL DE JESUS SANTANA 
Secretário Geral 

TERMO DECLARATÓRIO: 
A presente Lei n° 10.898 de 7 de julho de 2014, foi afixada no átrio desta Câmara Municipal de 
Sorocaba, nesta data, nos termos do Art. 78, § 3°, da LOM. 
Câmara Municipal de Sorocaba, em 7 de julho de 2014. 
JOEL DE JESUS SANTANA 
Secretário Geral. 
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RELATOR 	 : MIN. RICARDO LEWANDOWSKI 

RECTE.(S) 	 :PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SOROCABA 

ADV.(A/S) 	 :ALMIR ISMAEL BARBOSA 
RECDO.(A/S) 	:PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOROCABA 
ADV.(A/S) 	 :PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE 

SOROCABA 

Trata-se de recurso extraordinário interposto contra acórdão que 
julgou inconstitucional lei municipal que tratou da reserva de vagas em 
concursos públicos para portadores de necessidades especiais, em 
decorrência de vício formal de iniciativa. Eis a ementa do referido 
julgado: 

"Ação direta de inconstitucionalidade — Lei do Município 
de Sorocaba, de iniciativa parlamentar, que dispõe sobre regime 
jurídico dos servidores públicos, ao tratar de vagas para 
deficientes em concursos públicos. Vício de iniciativa — Violação 
ao princípios da separação dos Poderes (art. 5°, e art. 144 da 
Constituição Estadual). Violação ao art. 24, § 2°, item 4 do 
mesmo Diploma Estadual — Ingerência na competência do 

C
Executivo. Ação procedente" (pág. 28 do doc. eletrônico 5). 

No RE, fundado no art. 102, III, a, da Constituição, alegou-se, em 
suma, violação aos arts. 2 0; 37, VIII; 61, caput, § 1°, II, c, da mesma Carta. 

A Procuradoria-Geral da República, em parecer da lavra do 
Subprocurador-Geral da República Odim Brandão Ferreira, opinou pelo 
desprovimento do extraordinário (doc. eletrônico 9). 

A pretensão recursal merece acolhida. 

Conforme entendimento desta Corte, a norma que trata de concurso 
público não dispõe de matéria relativa a servidor público (art. 61, § 1°, da 
CF), mas de condições para o então candidato investir-se em cargo 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/  sob o número 13330065. 
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público. Portanto, lei sobre regras e disposições de concurso público não é 

de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, já que, em verdade, 

trata de momento anterior à investidura do candidato como servidor 

público. Nesse mesmo sentido, cito precedentes do Plenário e de ambas 

as Turmas deste Tribunal: 

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N° 6.663, DE 26 DE ABRIL 
DE 2001, DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. O diploma 
normativo em causa, que estabelece isenção do pagamento de 
taxa de concurso público, não versa sobre matéria relativa a 
servidores públicos (§ 1° do art. 61 da CF/88). Dispõe, isto sim, 
sobre condição para se chegar à investidura em cargo público, 
que é um momento anterior ao da caracterização do candidato 
como servidor público. Inconstitucionalidade formal não 
configurada. Noutro giro, não ofende a Carta Magna a 
utilização do salário mínimo como critério de aferição do nível 
de pobreza dos aspirantes às carreiras púbicas, para fins de 
concessão do benefício de que trata a Lei capixaba ri° 6.663/01. 
Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente" 
(ADI 2672/ES, Rel. Min. Ellen Gracie, Relator para o Acórdão: 
Min. Carlos Britto, Tribunal Pleno). 

C 	
"Ementa: LEI - INICIATIVA - CONCURSO PÚBLICO - 

PRECEDENTE DO PLENÁRIO. Norma que dispõe sobre 
condição para se chegar à investidura no cargo, por tratar de 
momento anterior ao da caracterização do candidato como 
servidor público, não é de iniciativa privativa do Chefe do 
Poder Executivo - Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 
2.672/ES. RECURSO EXTRAORDINÁRIO - 
PREQUESTIONAMENTO - CONFIGURAÇÃO - RAZÃO DE 
SER. O prequestionamento não resulta da circunstância de a 
matéria haver sido arguida pela parte recorrente. A 
configuração do instituto pressupõe debate e decisão prévios 
pelo Colegiado, ou seja, emissão de juízo sobre o tema. O 
procedimento tem como escopo o cotejo indispensável a que se 

2 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-212001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/  sob o número 13330065. 
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diga do enquadramento do recurso extraordinário no 
permissivo constitucional. Se o Tribunal de origem não adotou 
tese explícita a respeito do fato jurigeno veiculado nas razões 
recursais, inviabilizado fica o entendimento sobre a violência ao 
preceito evocado pelo recorrente" (ARE 866.435-AgR/RJ, Rel. 
Min. Marco Aurélio, Primeira Turma). 

"EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO — CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO (ADCT, ART. 69) — PROVIMENTO DERIVADO DE 
CARGOS PÚBLICOS (TRANSFERÊNCIA E 
TRANSFORMAÇÃO DE CARGOS) — OFENSA AO 
POSTULADO DO CONCURSO PÚBLICO — USURPAÇÃO DO 
PODER DE INICIATIVA CONSTITUCIONALMENTE 
RESERVADO AO CHEFE DO EXECUTIVO — PRECEDENTE 
DO PLENO DO STF (ADI 248/RJ) — SUCUMBÊNCIA 
RECURSAL (CPC/15, ART. 85, § 11) — NÃO DECRETAÇÃO, 
NO CASO, ANTE A INADMISSIBILIDADE DE 
CONDENAÇÃO EM VERBA HONORÁRIA, POR TRATAR-SE 
DE PROCESSO DE MANDADO DE SEGURANÇA (SÚMULA 

512/STF E LEI N2  12.016/2009, ART. 25) — AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO" (ARE 951.211-AgR/RJ, Rel. Min. Celso de Mello, 

Segunda Turma). 

f"--\ Isso posto, conheço do recurso extraordinário e dou-lhe provimento 
(art. 21, § 2°, do RISTF), para declarar a constitucionalidade da Lei 
10.898/2014 do Município de Sorocaba, tendo em vista a inexistência de 
vício formal de iniciativa. 

Publique-se. 

Brasília, 8 de agosto de 2017. 

Ministro Ricardo Lewandowski 
Relator 

3 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O 

documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/  sob o número 13330065. 
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Lei. Ordinária n° : 4281 	Data : 02/07/1993 

' Classificações : Pessoas com Deficiências, Concursos Públicos, ADIN - Ação Direta de Inconstitucionalidade 

Ementa : Dispõe sobre reserva, nos concursos públicos, de percentual de cargos e empregos para portadores de deficiência e 
dá outras providências. 

LEI N°4.281, de 2 de julho de 1993. 

Dispõe sobre reserva, nos concursos públicos, de percentual de cargos e empregos para portadores de 
deficiência e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

... 
1: -  :•: 	":" ":" 	 : "::" 	 " "" ::: -- 	:: ::  

: 	- 	• 	-: " 	: " • "::" :": w• 1 11V 1 111 V :•:" :• :" é : :" 	" 

• : :" 	: 	" 1 1 	" VII : ny . • e . • IV IV 

deficiência. 

Art. 1° O provimento de cargos e empregos públicos nos órgãos e entidades da administração direta, 
C adireta e fundacional, obedecido o princípio do concurso público de provas ou de provas e títulos, far-se-

á com reserva de no mínimo o percentual de 5% (cinco por cento) em face da classificação obtida para 
pessoas portadoras de deficiência. (Redação dada pela Lei n° 9.441/2010) 

° • .-. 	 ;•----, 	 ; 	 - 	 - 	• ... 	 - 

. 	. 	::-.;-:,.• . 	 -:--• 	 :•:- - 	"-. 

pesse~ni-def-teiêfleift (Redação dada pela Lei n° 10.898/2014 - a qual está Declarada Inconstitucional,,Y 
através da ADIN n°2005724-29.2015.8.26.0000)  

§ 1° - Para gozar dos beneficios desta lei, os portadores de deficiência deverão declarar, no ato de 
inscrição ao concurso público, o grau de incapacidade que apresentam. 

§ 2° - O órgão responsável pela realização do concurso público garantirá aos portadores de deficiência 
as condições especiais necessárias à sua participação nas provas. 

• o 	. 	 ••••• 
" 	 • 	:"":—"" 	": -• 	:" " """.: 	:" 	 e: " ; 	;; ; 	•• 	•••• 

; ; 	 ; 	-• ; -.;--;.-- - 	-;; --;•; 	 ; 

§ 3° As frações decorrentes do cálculo do percentual de que trata este artigo, deverá ser elevado até o 1° 
número inteiro subseqüente, desde que não ultrapasse o limite máximo de 20% (vinte por cento) das 
vagas oferecidas em concurso. (Redação dada pela Lei n° 9.441/2010) 

Artigo 2° - Os portadores de deficiência participarão dos concursos públicos em igualdade de 
condições com os demais candidatos, no que respeita ao conteúdo e à avaliação das provas. 

Parágrafo único - Após o julgamento das provas, serão elaboradas duas listas, uma geral, com a relação 
de todos os candidatos aprovados, e uma especial, com a relação dos portadores de deficiência 
aprovados. 

Artigo 3° - A administração pública poderá convocar e investir os candidatos não-deficientes aprovados 
nos cargos e empregos reservados aos portadores de deficiência quando da ocorrência das seguintes 
hipóteses, no concurso público realizado: 

1 - inexistência de inscrição de deficientes; 

II - reprovação da totalidade dos portadores de deficiência; 

http://www.camarasorocaba.sp.gov.br/sitecamara/proposituras/verpropositura?impressao=true 	 1/2 
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III - núm.  ero de portadores de deficiência aprovados insuficiente para a preenchimento dos cargos ou 
empregos a ele reservados; 

IV - incompatibilidade da deficiência do candidato com o exercício das atribuições do cargo ou 
emprego e/ou compatibilidade condicionada à utilização de equipamentos especiais dos quais não 
disponha a administração pública, verificadas após as providências do art. 4° desta lei. 

§ 1° - Os candidatos remanescentes convocados, em conformidade com a disposto nos incisos deste 
artigo, integrarão uma única lista de classificação, prosseguindo o concurso público nos seus ulteriores 
termos. 

§ 2° - A administração pública municipal deverá reservar novos cargos e empregos públicos aos 
portadores de deficiência, observado o percentual determinado pelo artigo 1° desta lei, caso ocorram as 
hipóteses previstas neste artigo. 

Artigo 4° - Quando da publicação final das listas de classificação, os candidatos portadores de 
deficiência aprovados serão convocados para submeter-se a perícia médica para verificação da 
compatibilidade da sua deficiência com o exercício das atribuições do cargo ou emprego ou 
necessidade de equipamentos apropriados para seu exercício. 

d 1 °- A perícia médica mencionada no caput deste artigo será efetuada por junta médica composta por 4 
(quatro) médicos, dos quais, 3 (três) serão membros do corpo técnico da medicina ocupacional da 
SEAD e um poderá ser indicado pelo candidato deficiente. 

§ 2° - Não caberá qualquer recurso da decisão proferida pela junta médica. 

Artigo 5° - Os editais do concurso a serem publicados a partir da vigência desta lei conterão os 
elementos necessários ao conhecimento do que nela se contém, sob pena de nulidade. 

Artigo 6° - Esta lei não se aplica aos concursos cujos editais tenham sido publicados anteriormente à 
sua vigência. 

• 	. .° • 	• - ; • - 	; - • - 	- - ; - - 	- • - - 	• - 	 ; - 	; - - . - ; - ; - 	• 	 • 	• • • • • 	" 

- • - • - 	• 	• - • . (Artigo acrescentado pela Lei n° 10.898/2014- a qual está Declarada At  
Inconstitucional através da ADIN n° 2005724-29.2015.8.26,0000)  

,— Artigo 7°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
t 	, 

Palácio dos Tropeiros, em 2 de julho de 1993, 339° da fundação de Sorocaba. 

PAULO FRANCISCO MENDES 
Prefeito Municipal 
Vicente de Oliveira Rosa 
Secretário dos Negócios Jurídicos 
José Henrique Zanela 
Secretário da Administração 
Publicado na Divisão de Comunicação e Arquivo, na data supra. 
João Dias de Souza Filho 
Assessor Técnico 
Divisão de Comunicação e Arquivo. 
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